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PROCESSAMENTO EM VARA DE 
ÓRFÃOS E SUCESSÕES 

Competência técnica: Processamento       
Conhecimentos relacionados: Processamento em Vara de Órfãos e Sucessões 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes o desenvolvimento de habilidades relacionadas 
ao exercício de suas funções.  
 
Objetivos Específicos 
 
 Processar inventários e arrolamentos, inclusive elaborar relatório/certidão para 

sentença; 
 conhecer os diferentes tipos de testamentos; 
 saber realizar os andamentos processuais pertinentes nos casos de tutelas, 

interdições, declarações de ausência, sucessões provisórias e definitivas, 
heranças jacentes, sub-rogações e extinções de gravames; 

 processar cartas precatórias e requerimentos de alvarás. 
 
Metodologia e Recursos  
 
 Aulas expositivas, uso de apostila, materiais de leitura, aulas práticas, 

Powerpoint, Microsoft Teams e plataforma Moodle  
 
Conteúdo Programático 
 
 Breve visão geral dos diversos tipos de feito da competência orfanológica; 
 disposições comuns ao inventário e ao arrolamento e principais diferenças entre 

um rito e outro; 
 inventário; 
 arrolamento; 
 atos e procedimentos que podem advir do processamento do inventário 

(Apuração de Haveres, Prestação de Contas, Habilitação de Crédito e Remoção 
de Inventariante); 

 testamento; 
 testamento público; 
 testamento cerrado; 
 testamento particular. 
 requerimento de alvará (Lei 6878/80 e demais tipos); 
 interdições: 

 Processo Judicial de Tomada de Decisão Apoiada 
 tutelas; 

 declaração de ausência; 
 sucessão provisória; 
 sucessão definitiva; 
 herança jacente; 
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 cartas precatórias; 
 ações ordinárias. 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem via Moodle aplicada no final do curso. 
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Carga Horária  
 

12 horas. 
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